
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095818 - SP (2025/0431442-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : AHMAD KASSEM DEKMAK 
AGRAVANTE : LILIAN ABDALLAH - ESPÓLIO
ADVOGADOS : FÁBIO ALONSO MARINHO CARPINELLI - SP199562

GILDÁSIO VIEIRA ASSUNÇÃO - SP208381
ALAN PATRICK ADENIR MENDES BECHTOLD - SP299774

AGRAVADO : CAIXA SEGURADORA S/A 

ADVOGADOS :
LIVIA  CRISTINA  DA  SILVA  SAAD  AFFONSO  SOARES  -
RJ162092
ANDRE  LUIZ  DO  RÊGO  MONTEIRO  TAVARES  PEREIRA  -
DF053044

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES - SP219114

MARCELO HERNANDO ARTUNI - SP297319

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.

DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE. INCINDIBILIDADE.

FUNDAMENTO DE INADMISSÃO NÃO ATACADO. SÚMULA  5/STJ.

AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu

o recurso especial.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  o  agravo  impugna,  de  modo

específico e integral, os fundamentos da decisão denegatória, inclusive

o óbice fundado na Súmula 5/STJ.

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o dever de atacar,

de  forma  específica,  todos  os  fundamentos  suficientes  da  decisão

agravada,  cuja  parte  dispositiva  é  incindível,  não  se  admitindo

impugnação genérica ou mera reiteração das razões do especial.

4.  Ausente  impugnação  específica  ao  fundamento  de  inadmissão

ligado  à  interpretação  de  cláusulas  contratuais  (Súmula  5/STJ),  o
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agravo é inadmissível.

5. Agravo em recurso especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o dever de atacar,
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agravo é inadmissível.

5. Agravo em recurso especial não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial  interposto pelo espólio de LILIAN

ABDALLAH  e  AHMAD  KASSEM  DEKMAK  (ESPÓLIO  e  outro)  contra  decisão  que

negou  seguimento  ao  seu  apelo  nobre  em virtude  (i)  do  descabimento  do  recurso

especial  para  alegação  de  ofensa  ao  texto  constitucional;  e  (ii)  da  incidência  das

Súmulas n. 5 e 7, ambas desta Corte.  

Nas razões do presente agravo, ESPÓLIO e outro alegaram (1) que a tese

central a ser analisada no recurso especial é estritamente infraconstitucional; (2) que a

solução  das  questões  controvertidas  independe  do  reexame  de  provas;  (3)

contrariedade a dispositivos de lei federal; e (4) a existência de dissídio jurisprudencial.

Foi  apresentada  contraminuta  (e-STJ,  fls.  468-469  e  470-477,

respectivamente).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece conhecimento. 

Consoante  pacífico  entendimento  desta  Corte,  o  agravante  deve  infirmar

especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu

desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de

não ser conhecido o agravo, não cabendo a impugnação genérica ou a reiteração das

razões expostas no recurso especial.

Da leitura das razões recursais, observo que o inconformismo não se dirigiu,

de forma específica,  contra os fundamentos da decisão agravada,  pois  ESPÓLIO e

outro  não refutaram,  de forma arrazoada,  o  descabimento de recurso especial  pelo

óbice da Súmula n. 5 do STJ, assim evidenciado:

Verifica-se,  ainda,  que  houve  questões  resolvidas  a  partir  da
interpretação das cláusulas contratuais pertinentes, inviabilizando-se o
reexame  nesta  sede  especial,  ante  a  incidência  da  Súmula  5  do
Superior  Tribunal  de  Justiça:  "A  simples  interpretação  de  cláusula
contratual não enseja recurso especial" (e-STJ, fl. 454).

Diversamente,  os  ora  insurgentes  somente  alegaram,  nas  razões  do  seu

agravo em recurso especial, (1) que a tese central a ser analisada no recurso especial é

estritamente  infraconstitucional  (2)  que  a  solução  das  questões  controvertidas
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independe do reexame de provas; (3) contrariedade a dispositivos de lei federal; e (4) a

existência de dissídio jurisprudencial.

Assim, não houve a demonstração do adequado confronto dos fundamentos

da decisão agravada em relação ao óbice acima mencionado. 

Cumpre registrar que, na hipótese em que se pretende impugnar, no agravo

em recurso  especial,  a  aplicação  da  Súmula  n.  5  do  STJ,  cabe  ao  agravante  não

apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado, mas também evidenciar

que a solução da controvérsia independe de interpretação de cláusulas do contrato

soberanamente avaliadas pelas instâncias ordinárias, o que não foi observado no caso.

Conforme já se decidiu:

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter  o  acórdão  recorrido,  de  maneira  a  demonstrar  que  o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou
seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário às
afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg  no  Ag  1.056.913/SP,  relatora  Ministra  ELIANA  CALMON,
Segunda Turma, DJe 26/11/2008 – sem destaque no original)

Nesse sentido, o seguinte precedente:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  ART.  544, §  4º,  I,  DO  CPC/1973.  ENTENDIMENTO
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1.  No tocante à admissibilidade recursal,  é possível  ao recorrente a
eleição  dos  fundamentos  objeto  de  sua  insurgência,  nos  termos  do
art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser
afastada  quando  houver  expressa  e  específica  disposição  legal  em
sentido contrário,  tal  como ocorria  quanto ao agravo contra  decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível
ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu  dispositivo  é  único,  ainda  quando  a  fundamentação  permita
concluir  pela  presença  de  uma ou  de  várias  causas  impeditivas  do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca,
apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos
nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem
como  parâmetro  inafastável  a  sua  parte  dispositiva,  e  não  a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
inequívoco,  portanto,  que a  decisão agravada é  incindível  e,  assim,
deve  ser  impugnada  em  sua  integralidade,  nos  exatos  termos  das
disposições legais e regimentais. 
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar  que  o  posicionamento  ora  perfilhado  encontra  exceção  na
hipótese  prevista  no  art.  1.042, caput,  do  CPC/2015,  que  veda  o
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cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado
no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas
o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do
CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
relator para acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Corte Especial,
julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018)

Nessas condições, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial. 

MAJORO em 2% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados

em favor  da parte  recorrida,  nos termos do  art.  85, §  11,  do CPC,  observados,  se

aplicáveis, os termos do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AHMAD KASSEM DEKMAK 
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - QUITAÇÃO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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